
Magalhães dispara 
contra conivência 
Um dos mais ferrenhos 

defensores da área pública. 
completamente contra a 
ação de qualquer tipo de in-
vasor, é o ex-secretário de 
Viação e Obras. Carlos Ma-
galhães, que atuou no go-
verno de José Aparecido. 
Ainda hoje. ele insiste em 
divulgar a idéia de que o 
terreno público pertence ao 
povo e não deve ser utiliza-
do em beneficio de uma mi-
noria. Dividindo os invaso-
res em categorias. ele diz 
que o pior caso é o daquele 
que ocupa a área pública 
em busca de lucros. 

Ele admite, porém. que 
essa posição não o impediu 
de estudar com paciência a 
situação dos estabeleci-
mentos comerciais instala-
dos hoje na cidade, que cos-
tumam invadir área públi-
cas. "Antes de sair da se-
cretaria, deixei assinada 
uma portaria estipulando 
critérios mínimos para a 
utilização de terrenos pú-
blicos vizinhos às entrequa-
dras comerciais, mediante 
o pagamento de taxas e im-
postos". conta. 

Magalhães diz que se is-
so não foi cumprido, a res-
ponsabilidade não é dele: 
"Pelo menos, enquanto se-
cretário, cumpri com meu 
dever e mantive sempre 
ativa uma intensa fiscali-
zação". A restrição maior, 
imposta ao comerciante 
ocupador de área pública é  

referente ao direito da livre 
circulação do pedestre. 

ENFASE 

Em todo o seu discurso 
sobre as invasões promovi-
das por estabelecimentos 
comerciais. Magalhães diz 
que a fiscalização exerce 
um papel fundamental pa-
ra que a situação 
mantenha-se estável. Ao 
dar ênfase à ação do fiscal. 
ele diz que não consegue 
conceber casos como o do 
edifício Baracat. no Setor 
Comercial Sul, com uma 
área de mais de oito mil 
metros quadrados cons-
truida em terreno público. 

-Esse é o caso que' ca-
racteriza bem as vistas 
grossas de alguns dirigen-
tes de órgãos fiscalizado-
res. Pois um fiscal, de ime-
diato. conseguiria detectar 
uma invasão de tal nature-
za", alega. No seu entendi-
mento, esse é um exemplo 
claro do desrespeito à po-
pulação, de um modo ge-
ral, em benefício de uma 
minoria invasora privile-
giada. 

Justificando a facilidade 
com que a invasão de áreas 
Públicas na cidade virou 
um hábito para alguns co-
merciantes. Magalhães faz 
alusão a certos tipos de 
pactos típicos de uma so-
ciedade próxima do poder. 
Ele acredita que a ditadura  

militar, sobretudo, tenha 
contribuído para a efetiva-
ção de uma série de conces-
sões: "Muita coisa já fun-
cionou na base de troca de 
favores". 

A posição firme, diante 
de invasores, que sempre 
manteve durante os três 
anos e meio à frente da 
SVO, fez com que Maga-
lhães fosse considerado 
uma das figuras mais polé-
micas do governo de José 
Aparecido. Mas ele garan-
te que, em momento al-
gum, agiu de forma contrá-
ria aos interesses da popu-
lação brasiliense. Deixan-
do transparecer um lado 
menos formal, ele chega a 
dizer que entende a situa-
ção de alguns comercian-
tes. 

"Os bares e restaurantes 
instalados nas entrequa-
dras comerciais, com cer-
teza, sofrem com a falta de 
espaço para atender a um 
público maior", afirma. 
Porém, ele exige que al-
guns padrões mínimos e 
atitudes básicas sejam 
mantidos em benefício de 
uma comunidade maior 
que não é invasora. Maga-
lhães admite. inclusive, 
que há pontos obscuros no 
projeto inicial de constru-
ção de áreas comerciais, o 
que possivelmente provoca 
o questionamento, hoje, de 
certas regras, 


